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RESUMO  

Introdução: Ao longo do decorrer da história, a mulher vem sendo vítima constantemente dos 

mais variados tipos de violência. Segundo a Organização Mundial da Saúde (OMS) violência 

é a imposição de um grau significativo de dor e sofrimento evitáveis. Nesse sentido destaca-se 

a violência obstétrica como um tipo específico de violência contra a mulher. Objetivo: 

Compreender como o empoderamento feminino favorece a luta contra a violência obstétrica no 

Brasil. Método: Trata-se de uma revisão bibliográfica da literatura de caráter descritivo 

realizado através de um levantamento de artigos publicados nas bases de dados LILACS, 

SCIELO, BVS. Ao analisar o conteúdo dos 24 artigos observou -se a violência obstétrica foi a 

temática que instrumentalizou a discussão sobre o evento parir. Contou-se com maior número 

de publicações nos anos 2017 e 2019. Conclusão: Diante do pressupostos  analisados, fica em 

evidência a comprovação da hipótese levantada de que o empoderamento feminino pode reduzir 

as práticas da violência obstétrica, uma vez que as mulheres com  informações e conhecimento 

sobre sua gestação e parto podem sentir-se empoderadas em decidir a condução que lhe 

garantem mais segurança e por fim autonomia sobre a parturição. 
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ABSTRACT   

Introduction: Throughout history, women have been constantly the victims of the most varied 

types of violence. According to the World Health Organization (WHO) violence is the 

imposition of a significant degree of avoidable pain and suffering. Throughout history, women 

have been constantly the victims of the most varied types of violence. According to the World 

Health Organization (WHO) violence is the imposition of a significant degree of avoidable pain 

and suffering. Objectives: understand how female empowerment favors the fight against 

obstetric violence in Brazil. Method: It is a bibliographic review of the literature of a 

descriptive character carried out through a survey of articles published in the LILACS, 
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SCIELO, BVS databases. When analyzing the content of the 24 articles, obstetric violence was 

observed as the theme that instrumentalized the discussion about the birthing event. There was 

a greater number of publications in the years 2017 and 2019. Conclusion: Given the analyzed 

assumptions, it is evident that the hypothesis raised that female empowerment can reduce the 

practices of obstetric violence, since women with information and knowledge about your 

pregnancy and childbirth may feel empowered to decide the driving that guarantees you more 

security and finally autonomy over the parturition. 

 

Keywords: Obstetric Nursing, obstetric violence, female empowerment. 

 

 

1. INTRODUÇÃO 

 

Ao longo de toda a história da 

humanidade, a mulher é vítima recorrente 

dos mais variados tipos de violência, sendo 

ela física, verbal e psicológica. A 

Organização Mundial da Saúde (OMS) traz 

em sua definição que a violência é a 

imposição de um grau significativo de dor e 

sofrimento que podem ser evitados. Sendo 

assim destaca-se a violência obstétrica 

como um tipo específico de violência 

acometido contra a mulher (ZANARDO; et 

al, 2017). 

A violência obstétrica tem como 

característica   a prática de procedimentos e 

decisões que desrespeitem e agridam a 

mulher no seu período de pré natal, 

gestação, parto, nascimento ou pós-parto. 

Em prática, se considera-se violência 

obstétrica as condutas agressivas tanto de 

forma psicológica, física e social, que 

geralmente são exercidos por médicos, 

enfermeiros, técnicos de enfermagem ou 

qualquer outro tipo de profissional 

envolvido no processo gravítico-puerperal 

da mulher. Violência obstétrica no Brasil 

ainda é um conceito que está em construção. 

Vai desde o desrespeito humano durante o 

cuidado e nascimento até a prática de 

condutas médicas invasivas e sem 

necessidade sem devido respaldo científico, 

e sem o que chamamos de medicina baseada 

em evidências. As práticas extremamente 

violentas com gestantes, parturientes e 

puérperas também podem consistir nas  

rotinas e normas que já se sabe que não são 

necessárias, mas são feitas normalmente 

como  procedimentos de rotina 

padronizados para todas as pacientes, em 

diversas instituições, mesmo diante da 

recusa da paciente ou acompanhante 

(DINIZ; et al, 2015). 

É rotineiro nas instituições de 

saúde públicas e privadas situações em que 

ocorra abuso, desrespeito, negligência e 

maus tratos sofridas por gestantes durante o 

nascimento do seu filho. Mesmo sendo 

provável desse tipo de violência acontecer 

em qualquer fase da gestação, é no trabalho 

de parto que essas mulheres se encontram 

mais fragilizadas e vulneráveis a tais 

acontecimentos. O parto é um processo 

fisiológico que os únicos cuidados 

necessários e indispensáveis no seu 

decorrer normal são de acolhimento e apoio. 

Porém, infelizmente é nesse momento único 

da vida de uma mulher que ela  tem sido 

vítima de agressões físicas, verbais e, 

psicológicas e falta de respeito quanto ao 

direito de decisão sobre o  que acontece com 

o seu próprio corpo, não tendo  suas 

escolhas  ouvidas e nem levadas em 

consideração pela equipe e principalmente 

pelo médico, durante o seu próprio parto. 

Deve-se destacar que em estudos recentes, 

a violência se dá através de gritos, ameaças, 

procedimentos dolorosos desnecessários e 
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sem o consentimento ou informação, falta 

de analgesia e até negligência e 

procedimentos de rotina estabilizados por 

instituições sem comprovação de 

evidências científicas (PEREIRA; et 

al,2016). 

Não existe uma lei vigente que 

defina corretamente o que é violência 

obstétrica no Brasil. A OMS traz de modo 

geral que se refere a estas condutas como 

abusos, desrespeito e maus-tratos durante o 

parto em instituições de saúde públicas e 

privadas e as considera uma violação dos 

direitos reprodutivos humanos 

(HERNANDEZ RODRIGUES,2016). 

Em alguns países já existe limites 

bem estabelecidos a cerca desse problema 

de saúde, por exemplo esse é o caso da 

Venezuela, cuja lei define a violência 

obstétrica da seguinte forma: define-se por 

violência obstétrica a apropriação do corpo 

e processos pessoal de saúde reprodutiva 

das mulheres, os direitos sexuais, que é 

expresso deforma desumana, em um abuso 

de medicalização desnecessárias e 

patologização de processos naturais, 

trazendo consigo a perda de autonomia e 

capacidade de decidir livremente sobre seus 

corpos e sexualidade, impactando de forma 

negativa na qualidade de vida das 

mulheres..(DINIZ, et al,2015) 

A violência obstétrica tem como 

principal característica a realização de 

procedimentos invasivos desnecessários. 

Tal fato fica em total evidencia quando 

apresentados os resultados da pesquisa 

nascer no Brasil, realizada entre 2011 e 

2012, que teve como objetivo a análise das 

intervenções obstétricas em mulheres de 

baixo risco. Os dados apresentados revelam 

que mais  de 70% das mulheres foi realizada 

punção venosa, 40% receberam ocitocina e 

realizaram amincotomia (ruptura da 

membrana que envolve o feto) para acelerar 

o trabalho de parto, 92% das mulheres foi 

realizada a posição de litotomia (posição 

deitada com a face para cima e joelhos 

flexionados), 30% receberam analgesia 

raqui/peridural, a manobra de kristeller 

(aplicação de pressão na parte superior do 

útero) ocorreu 37% dos partos e a 

episiotomia( corte na região do períneo) foi 

realizado em 56% das mulheres. Esses 

números são considerados excessivos e não 

encontra respaldo cientifico e vai contra as 

recomendações da OMS (ZANARDO et al, 

2017 pg2). 

O empoderamento feminino na luta 

contra a violência obstétrica e baseado na 

busca pela informação sobre o processo de 

parto, a construção do conhecimento 

garante a mulher a autonomia sobre o seu 

corpo e a participação nas decisões sobre o 

seu próprio parto. 

Diante de tal fato, e relevante 

analisar o contexto que envolve a pratica da 

violência obstétrica e o seus principais 

conceitos, para que assim possamos 

oferecer a gestante, parturiente ou puérpera 

a informação baseada em evidencias 

cientificas que ela necessita para garantir os 

seus direitos e assim ter acesso a um parto 

seguro com menos danos físicos, 

psicológicos e emocionais, diminuindo 

assim os índices de violência obstétrica no 

Brasil. 

 

2. CONTEÚDO 

 

A medicalização do parto com o 

decorrer dos anos, está cada vez mais 

presente na cultura em que vivemos, cultura 

essa que vem sendo justificada como sendo 

necessária para um parto sem riscos e na 

redução da mortalidade materna. Diante de 

tal fato o processo fisiológico de parir, 

passou a ser entendido como patológico, 

privilegiando assim a prática médica 

trazendo grandes prejuízos ao apoio 

emocional a mulher durante o processo 

gravídico puerperal (KOPERECK; et al, 

2018). 

A violência é um grave problema 

social que interfere diretamente na 

assistência à saúde da mulher. A violência 

obstétrica é definida por todas as ações e 
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danos originados no ato obstétrico ( 

praticado pelo médico, enfermeiro ou 

qualquer outro profissional envolvido no 

parto),  que resultem na perda da autonomia 

da mulher, impedindo-a de tomar decisões 

sobre seu próprio corpo durante a gestação 

e no evento parir( SILVA; et al,2019). 

  Tal fato fica em total evidência 

quando apresentados os resultados da 

pesquisa nascer no Brasil, (Leal MC et al, 

2017, p. 20) que foi realizada entre 2011 e 

2012, que teve como objetivo a análise das 

intervenções obstétricas em mulheres de 

baixo risco. 

 Os dados apresentados revelam que 

mais  de 70% das mulheres foi realizada 

punção venosa, 40% receberam ocitocina e 

realizaram aminiotomia (ruptura da 

membrana que envolve o feto) para acelerar 

o trabalho de parto, 92% das mulheres foi 

realizada a posição de litotomia (posição 

deitada com a face para cima e joelhos 

flexionados), 30% receberam analgesia 

raqui/peridural, a manobra de kristeller 

(aplicação de pressão na parte superior do 

útero) ocorreu 37% dos partos e a 

episiotomia( corte na região do períneo) foi 

realizado em 56% das mulheres. Esses 

números são considerados excessivos e não 

encontra respaldo científico e vai contra as 

recomendações da OMS (ZANARDO; et al, 

2017 pg 2)  

A análise do contexto que envolve a 

prática da violência obstétrica e o seus 

principais conceitos, permite oferecer a 

gestante, parturiente ou puérpera a 

informação baseada em evidências 

científicas que ela necessita para garantir os 

seus direitos e assim ter acesso a um parto 

seguro com menos danos físicos, 

psicológicos e emocionais, e 

consequentemente  diminuir os índices de 

violência obstétrica no Brasil. 

Nessa visão, o presente trabalho  

justifica-se, pois ao descrevermos a 

realidade da violência obstétrica no Brasil e 

como ela ocorre, estimulando a  busca por 

informações e a tomada de decisão 

informada e compartilhada a mulher , 

poderá reverter no empoderamento de 

mulheres para transformar a nossa realidade 

atual no ato de parir com dignidade. 

Para Kopereck et al (2018), o ato de 

medicalizar e parir no decorrer das décadas, 

está cada vez mais evidente no corpo da 

mulher, sendo equivocado na justificativa 

como sendo necessária para um parto sem 

intercorrências e livre de sofrimento. Desse 

modo, o evento natural de parir e nascer 

passou a ser percebido como patológico, 

priorizando a técnica médica, trazendo 

inúmeros danos ao apoio, o vínculo e ao 

carinho à mulher durante todo o ciclo 

gravídico-puerperal. 

O parto normal deixou de ser a 

melhor maneira de parir e a opção pela 

cesariana cresceu diante dessa situação, 

com a proposta de ser um parto rápido, sem 

dor e seguro. Nos dias atuais, inúmeras 

mulheres que desejam a cesariana 

relacionam sua escolha às alterações no seu 

corpo ocasionados de um parto normal ou a 

sensação dolorosa associada a este tipo de 

via de parto. Mas no entanto sabe-se que , 

em comparação com a cesariana, o  parto 

normal tem a vantagem que  sua  

recuperação é muito mais rápida, do que na 

cesárea, sendo assim, a mulher não é 

exposta aos possíveis efeitos desagradáveis  

de um anestésico  e nem às complicações de 

uma ferida cirúrgica (SANTOS; MELO; 

CRUZ,2015). 

O modelo brasileiro de assistência 

ao nascimento se dá sob duas formas 

institucionais: a pública e a privada. 

portanto os serviços públicos oferecem a 

mulher a única opção de parto normal com 

intervenções, os serviços privados oferecem 

às suas pacientes a cesárea, como marca 

diferencial de assistência obstétrica 

moderna (PONTES; et al,2014).  

A grande maioria dos médicos só 

veem as cesáreas como mais uma produção 

de trabalho, uma forma de ganhar dinheiro 

de forma rápida, estando assim no controle 

do tempo, do corpo e da vida da outra 
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pessoa. É  importante destacar que 

antigamente  o senso comum aceitava a 

conduta  médica de maneira indiscutível 

,também destaca-se  que  há mulheres que, 

por  inúmeros  motivos pessoais , podem 

optar pelo parto cesariana e sendo assim  

não a reconhecem  como um ato de  

violência ou como um tipo de parto que 

cause riscos a ela e ao seu 

bebe(VICENTE;LIMA;LIMA,2017). 

 Caracteriza-se que, o parto 

cesariana sem a devida indicação necessária 

esta acompanhadas  muitos riscos para a 

saúde materna e do seu bebe, para mulher 

em trabalho de parto aumentam os riscos de 

intercorrências como hemorragias, 

infecções puerperais, embolia pulmonar, 

complicações com a anestesia e óbito da 

mulher; já para o bebe  há mais chances de 

ocorrer problemas respiratórios, icterícia 

fisiológica, prematuridade iatrogênica, 

anóxia e mortalidade neonatal entre outras 

complicações graves(VICENTE; LIMA; 

LIMA,2017). 

Empoderar se refere ao ato de dar ou 

conceder poder para si mesmo ou para outra 

pessoa, representa uma ação de atribuir 

controle ou poder sobre determinadas 

circunstâncias, condições ou características.  

É levado em consideração como uma 

atitude social que consiste na luta dos 

diferentes grupos sociais, sobre a 

importância dessa ação se tornar visível é a 

luta pelos direitos. Um dos atos de 

empoderamento mais conhecido é o 

empoderamento feminino, denominado, 

quando há a conscientização das mulheres 

que buscam os seus direitos diante da 

sociedade por igualdades entre os gêneros. 

Entre alguns dos principais significados de 

empoderamento estão: dar poder, conceder 

poder, dar autoridade, investir autoridade, 

dar autonomia, habilitar, desenvolver 

capacidades, promover, promover 

influência, afirmação, entre outros 

(KLEBA; WENDAUSEN ,2009). 

O empoderamento pessoal 

possibilita ao indivíduo a sua emancipação, 

com ampliação do seu direito de escolha e 

liberdade para a mesma. O empoderamento 

tem seu surgimento nas lutas pelos direitos 

humanos, principalmente no movimento 

feminista, assumindo significados que se 

mencionam ao aumento de informação 

(KLEBA; WENDAUSEN ,2009). 

A medida que se medicou o parto a 

mulher se  moldou para  uma nova postura 

perante a sociedade , deixando de lado  sua 

autonomia sobre o seu corpo , transferindo  

ao profissional medico o poder sobre seu 

parto, no qual inúmeras vezes usa de  

intervenções que muitas vezes são 

necessárias e condutas invasivas  que 

afetam a fisiológico do organismo da 

mulher para antecipar o processo natural do 

nascimento (ZIRR; et al, 2019). 

A fim de resgatar a autonomia de 

decisão da mulher durante o seu próprio 

parto, a partir da década de 80, o movimento 

feminista junto com outros domínios da 

sociedade, passou a criticar profundamente 

esse modelo obstétrico medicalizado. 

Discutia-se principalmente a qualidade da 

assistência a ser prestada durante o ciclo 

gravídico-puerperal, a medicalização do 

parto e o uso diários de intervenções que 

não são necessárias. Este movimento 

alcançou em conferências, documentos e na 

procura de evidências científicas que 

movem as inúmeras áreas de conhecimento 

(REIS; et al ,2017).  

 O empoderamento feminino é uma 

forma de ganhar poder interior, fazer parte 

do controle de todas as suas relações e de 

tudo que está em sua volta, assim como 

defender seus direitos. Além disso, é a partir 

dele que durante o pré-natal, trabalho de 

parto e nascimento seja possível que a 

mulher estabeleça um poder de decisão 

sobre todas as dimensões da parturição. 

Constituem como parte dessas dimensões, a 

escolha do local do nascimento do bebê; do 

acompanhante; o profissional que vai 

prestar assistência, as tecnologias não 

invasivas de cuidado aplicadas ao processo 
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de gestar, parir e nascer. (MOUTA et 

al,2017 pág. 2). 

O processo de trazer poder de 

decisão a mulher tem como objetivo 

fortalecer e estimular a busca da mulher 

pelos seus direitos enquanto gestantes e 

favorecer o desenvolvimento e a busca de 

seus conhecimentos a respeito das decisões 

a serem tomadas sobre o próprio parto. As 

ações educativas são fatores importantes, 

pois estimula a confiança na relação 

profissional-gestante, contribuindo para 

uma relação mais harmoniosa, reduzindo a 

submissão e estimulando o protagonismo 

das mulheres (JARDIM; SILVA; 

FONSECA ,2017). 

O empoderamento feminino é uma 

maneira de ganhar o poder interior. 

Sobretudo , é a partir dele que durante o  

período do pré-natal, trabalho de parto e 

nascimento e pós parto, seja possível que a 

mulher defina  um poder de decisão sobre 

todas as dimensões da parturição que 

envolve o seu corpo, faz parte dessas  

dimensões, a escolha do local do 

nascimento do bebê; do acompanhante; o 

profissional que vai prestar assistência ao 

parto, as medidas necessárias não invasivas 

de cuidado aplicadas ao processo de 

gestação , parto e nascimento( MOUTA;  et 

al ,2017). 

Dentre as ferramentas para o 

empoderamento da mulher além da 

informação no processo de gestação e parto, 

destaca-se o Plano de Parto (PP), que pode 

ser formado e planejado a partir das 

demandas e vontades da gestante com ajuda 

dos profissionais da área de saúde, seja ele 

médico, doula ou enfermeiro. É um tipo de 

documento de caráter totalmente legal, 

contendo as escolhas que a mulher faz para 

a sua gestação, parto e puerpério. O 

documento PP tem como função a 

orientação e preparação não somente a 

mulher e seu cônjuge, principalmente da 

equipe que atenderá o parto. Sendo assim, 

precisa destacar procedimentos que geram 

conforto e bem estar a mulher e aqueles não 

desejados, deve ser comunicado a mulher, 

caso ocorra qualquer intercorrência que 

necessite de intervenções (SILVA; et 

al,2017). 

O PP é um importante instrumento 

para o empoderamento  pois traz a 

possibilidade do  direito à informação e faz 

respeitar a  decisão tomada pela mulher, 

estimulando a ser participante do seu 

próprio parto, assim como a sua família, 

consequentemente incluindo o princípio 

bioético da Autonomia da mulher, o qual se 

refere ao seu direito de liberdade, 

privacidade, escolha  livre vontade. Ao 

respeitar esse princípio auxilia-se o 

empoderamento da mulher sobre o seu 

parto, proporcionando a ela a satisfação em 

poder de decisão além de minimizar os 

possíveis medos e angústias que decorrem 

do processo de parir (SILVA; et al ,2017). 

O enfermeiro tem papel importante 

e fundamental no acompanhamento pré-

natal: incentivar o empoderamento da 

mulher na preparação fisiológica e 

emocional para o parto natural, e isso tem 

sido mostrado como reflexo positivo na 

experiência de gestar. Preparo esse que deve 

estimular a autonomia feminina, na escolha 

informada, desempenhando o cuidado 

voltado totalmente nas necessidades da 

mulher, respeitando a autonomia ao direito 

de escolhas sobre o seu próprio corpo e 

executando uma assistência ética baseada 

em evidências cientificas (JARDIM; 

SILVA; FONSECA,2017). 

Mulheres, fortalecidas e apoiadas, 

vão se sentir mais seguras para assumir a 

suas posições, vontades e o controle do seu 

corpo nas suas decisões, sendo capazes de 

parir de uma forma segura e da maneira que 

planejaram. Sendo aptas a informar outras 

mulheres quanto aos  seus direitos e 

estimula-las para que possam assim exigi-

los sempre em todos os serviços de saúde 

sendo ele público ou privado, desde a 

assistência ao pré-natal até o puerpério, e 

também possam identificar  os abusos 

acontecidos e violações sofridas , 
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denunciando-os de maneira que não sejam 

intimidadas ou duplamente violentadas 

pelos profissionais, família ou sociedade, de 

maneira que a pratica da violência seja 

banida e não mais temida pelas mulheres 

(ZANARDO et al,2017). 

O trabalho tem como objetivo 

compreender como o empoderamento 

feminino favorece a luta contra a violência 

obstétrica no Brasil. 

 

 

2.1 Material e métodos 

 

Trata-se de uma revisão 

bibliográfica da literatura de caráter 

descritivo realizado através de um 

levantamento de artigos publicados nas 

bases de dados LILACS (Literatura Latino 

Americana em Crônicas de Saúde), 

SCIELO (Scientific Eletronic Library 

Online), BVS (Biblioteca virtual da saúde). 

Utilizou-se para a busca de dados os 

seguintes descritores; Enfermagem 

Obstétrica, violência obstétrica, 

empoderamento feminino.  

Foram incluídos artigos originais 

publicados em português publicados entre 

os anos de 2010 e 2020. A coleta de dados 

foi realizada no período de janeiro de 2020 

a agosto de 2020. Neste contexto foram 

encontradas literaturas, desse total foram 

encontrados 30 artigos, na qual foram 

utilizados 24. Os demais encontrados foram 

descartados por não virem de encontro com 

os objetivos da pesquisa. O instrumento de 

pesquisa constituiu-se na leitura e análise 

dos trabalhos e resultados dos autores 

pesquisados comparando e confrontando 

suas ideias. Com o objetivo de obter 

informações baseadas em evidências 

científicas que comprove a hipótese 

apresentada onde o empoderamento 

feminino reduz as práticas de violência 

obstétrica. 

2. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Ao analisar o conteúdo dos 24 

artigos observou -se a violência obstétrica 

foi a temática que instrumentalizou a 

discussão sobre o evento parir. Contou-se 

com maior número de publicações nos anos 

2017 e 2019. 

A violência obstétrica passa a ser 

relata em meados do século XX quando o 

parto começa a ser institucionalizado, ou 

seja, passa a ser realizado em hospitais 

pelos médicos, tomando as decisões pela 

gestante (PONTES; et al,2014). Kopereck 

et al (2018), suscitam em seu relato que a 

negligência em atender a mulher, bem como 

os abusos verbais, em seu momento de parir 

é uma forma de VO, que podem impactar 

nos índices de morbimortalidade materna. 

Zanardo et al (2017), relatam com 

institucionalização do parto houve uma 

mudança no modelo de atenção sendo as 

cesarianas praticadas como maior 

frequência, justificando-se pelo medo ao 

parto vaginal, o qual foi estigmatizado em 

causar dor e sofrimento à mulher através das 

práticas intervencionistas. Vicente, Lima e 

Lima (2017), sugerem que o aumento na 

frequência da cesariana está relacionado 

com o intuito de minimizar as dores do 

parto, bem como, a praticidade de 

determinar a data do procedimento. Com 

isso, muitas das vezes, esse tipo de parto 

tem indicação inadequada a qual é 

preconizada: às situações que coloca em 

risco o binômio mãe-filho. 

Em contra partida, quando indicada 

corretamente, a cesárea pode diminuir as 

taxas de mortalidade materna (GOMES; et 

al, 2018).  

Pereira et Al (2016), considera que a 

VO está relacionada com o uso de 

medicações e práticas invasivas, bem como 

o hiato de informação sobre o parto para 

gestante e tratamento grosseiro durante o 

processo parir. Cita ainda como tipo de 

violência o toque vaginal repetitivos, 

tricotomia e episiotomia. Nucci, Nakano e 

Teixeira (2018) e Zirr et al (2019), 

acrescentam o uso de ocitocina para 
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acelerar o parto, como característica da 

institucionalização do parto. 

 Nesse mesmo período, identifica-se 

o movimento social para a humanização do 

parto, estimulando o parto vaginal 

espontâneo através de atendimento 

individualizado à gestante (ZANARDO; et 

al, 2017). O modelo de atenção à saúde da 

mulher e da criança propõem uma 

assistência que valorize e respeite a mulher 

no momento da parição. Santos, Melo e 

Cruz (2015), Diniz et Al (2015), inferem 

que esse olhar diferenciado valoriza a 

mulher podendo inclusive diminuir as taxas 

de morbimortalidade. 

Essa temática foi observada em dez 

dos artigos pesquisados propondo ser 

assunto passível de discussões impactando 

na qualidade de assistência da saúde pública 

do Brasil. 

A autonomia sobre as decisões 

pertinentes ao parto é uma das formas de 

propor a humanização além de garantir uma 

assistência de qualidade (PONTES; et 

al,2014). Nesse sentido, Cabral et al (2013), 

constataram em pesquisa quando a equipe 

profissional  ao ouvir os anseios da gestante 

e da sua família promoveu a criação do 

vínculo, e a instituição da relação 

terapêutica a qual possibilitou informação 

sobre os aspectos do parto e garantiu a 

mulher a sensação de segurança e 

autonomia sobre sua gestação. 

 A perda de autonomia é 

confirmada quando ocorrem as práticas 

intervencionistas e utilização excessiva de 

medicamentos para acelerar o processo de 

parição sem o consentimento da parturiente 

(ZANARDO; et al, 2017). O parto 

hospitalar contribui para perda dessa 

autonomia (GOMES; et al,2018). Quando a 

mulher passou a delegar seu poder decisório 

ao corpo médico (AYRES; et Al, 2019). 

 Valadão e Pegoraro (2020), 

constataram a falta de autonomia quando 

oito puérperas relataram durante a 

entrevista não tiveram o direito de escolher 

o desfecho do parto.  

 A perda de autonomia foi 

mencionada em todos os artigos porem 

recebeu ênfase em seis deles. 

A humanização durante o processo 

de parir é mencionada em muitos estudos 

científicos, Santos Melo e Cruz (2015) 

propõem que o respeito à mulher é a 

principal forma de oferecer a humanização 

do parto. Em concordância Pereira et Al 

(2016) e Mouta et Al (2017), acrescentam 

que os profissionais da saúde têm papel 

fundamental ao explicar os direitos à 

gestante/ parturiente, promovendo assim o 

empoderamento. 

O domínio sobre suas relações, bem 

como o definir a forma de condução do 

parto é a descrito como o empoderamento 

da gestante por Mouta et al (2017), que 

identifica o Plano de Parto (PP) ser um 

instrumento capaz de promover o 

autoconhecimento da gestante que lhe 

permite planejar e idealizar como se daria o 

processo parir, além disso, melhorar a 

comunicação entre a  ela e a equipe de 

saúde. Silva et al (2017), complementa que 

o PP garante uma assistência humanizada, 

dessa forma diminui índices de negligência, 

imperícia e imprudência. 

O acompanhamento do pré natal é 

preconizado para obter-se a humanização 

do parto. O enfermeiro é responsável na 

disseminação do conhecimento, 

fortalecendo a gestante como sujeito do 

processo de parturição. Jardim, Silva e 

Fonseca (2017), em pesquisa com dezoito 

gestantes, constataram que após as 

orientações a respeito do parto realizadas 

pelo enfermeiro, as gestantes se sentiram 

seguras e preparadas em decidir sobre seu 

parto. Sugerindo então, o enfermeiro ser 

essencial na promoção do empoderamento. 

Desta forma, na medida que as 

mulheres se apoderam dos seus direitos, 

através da educação, constroem seus 

valores, garantindo sua autonomia sobre sua 

gestação e evento parir, contribuindo assim 

para uma assistência de qualidade e 
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humanizada (CARNIEL; VITAL; SOUZA, 

2019). 

O parto domiciliar passa a ser uma 

opção que devolve a parturiente sua 

autonomia sobre evento parir. A enfermeira 

obstetra tem papel fundamental sobre esse 

empoderamento (REIS; et Al,2017). 

Percebe-se que o empoderamento da 

mulher se trata de um assunto presente no 

ciclo gravídico puerperal e está associado 

com a promoção do parto humanizado. 

Contudo, presente trabalho buscou  

entender como a violência obstétrica  e 

caracterizada na nossa sociedade e os seus 

impactos negativos na saúde da mulher, 

uma vez que o empoderamento feminino  

favorece  ao combate a esse tipo de pratica 

devemos compreender como empoderar a 

mulher nos dias atuais favorece as boas 

práticas de uma assistência obstétrica de 

qualidade e de maneira efetiva apoiadas em 

evidencias cientificas atuais e não 

centralizada no poder medico sobre o 

processo de parturição, sem danos e risco a 

saúde materna e neonatal. 

Diante do pressupostos  analisados 

através de estudos de outros autores fica em 

evidencia a comprovação da hipótese 

levantada de que o empoderamento 

feminino reduz as práticas da violência 

obstétrica, pois uma vez que as mulheres 

empoderadas se sentirão mais seguras para 

buscar informações e conhecimento, pois 

quanto mais informação chegar a mulher 

isso faz com que essas práticas seja 

denunciadas, por que sem denuncia não há 

mudança, além de permitir a mulher 

reconhecer tais condutas e evita-las, além de 

exigir seus direitos. 
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Apêndice A 

Resultados da pesquisa sobre o empoderamento feminino na luta contra a violência obstétrica 

obtidos nas bases de dados SciELO, MEDLINE e LILACS. 
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